
RELAÇÃO DE CONVÊNIOS, ACORDOS, AJUSTES E 
INSTRUMENTOS CONGÊNERES 

Em atendimento ao item 5.2 da Cartilha do Programa Nacional de Transparência Pública – 
PNTP 2026, a Câmara Municipal de Pantano Grande disponibiliza a relação dos convênios, 
acordos, ajustes e instrumentos congêneres celebrados, contendo as informações 
mínimas exigidas para fins de transparência pública. 

 

EXERCÍCIO 2023 

Convênio de Estágio – CIEE 

Informação Dados 

Nome da estagiária Clariana Lopes Sperb 

Instituição Interveniente Centro de Integração Empresa-
Escola – CIEE/RS 

Número/Ano do Convênio, Termo ou Ajuste Nº 13700-3/23 

Objeto do Convênio Concessão de estágio junto à 
Câmara Municipal de Pantano 
Grande 

Valor Total do Convênio R$ 14.489,24 

Valores Já Repassados R$ 14.489,24 

Vigência 13/03/2023 até 26/12/2023 

Inteiro Teor do Instrumento Segue abaixo 

Convênio IPE Saúde 

Informação Dados 

Instituição Conveniada IPE Saúde 

Fundamentação Legal Lei Municipal nº 174/2008 

Objeto Assistência à saúde dos 
servidores e dependentes 
vinculados ao IPE Saúde 

Valor Anual Repassado R$ 12.243,25 

Vigência Exercício de 2023 

Inteiro Teor da Legislação Disponível na legislação municipal 

 



EXERCÍCIO 2024 

Convênio de Estágio – CIEE 

Informação Dados 

Nome da estagiária Jeovanna Miranda Matos 

Instituição Interveniente Centro de Integração Empresa-
Escola – CIEE/RS 

Número/Ano do Convênio, Termo ou Ajuste Nº 03752-5/24 

Objeto do Convênio Concessão de estágio junto à 
Câmara Municipal de Pantano 
Grande 

Valor Total do Convênio R$ 15.722,40 

Valores Já Repassados R$ 15.722,40 

Vigência 01/02/2024 até 10/12/2024 

Inteiro Teor do Instrumento Segue abaixo 

Convênio IPE Saúde 

Informação Dados 

Instituição Conveniada IPE Saúde 

Fundamentação Legal Lei Municipal nº 174/2008 

Objeto Assistência à saúde dos 
servidores e dependentes 
vinculados ao IPE Saúde 

Valor Anual Repassado R$ 17.173,58 

Vigência Exercício de 2024 

Inteiro Teor da Legislação Disponível na legislação municipal 

 

  



EXERCÍCIO 2025 

Convênio IPE Saúde 

Durante o período de janeiro de 2025 até agosto/2025, a Câmara Municipal de Pantano 
Grande manteve convênio com o IPE Saúde com fundamento na Lei Municipal nº 
174/2008. 

Informação Dados 

Instituição Conveniada IPE Saúde 

Fundamentação Legal Lei Municipal nº 174/2008 

Objeto Assistência à saúde dos 
servidores e dependentes 
vinculados ao IPE Saúde 

Valor Repassado no Período R$ 9.141,43 

Vigência Janeiro/2025 até agosto/2025 

Inteiro Teor da Legislação Disponível na legislação municipal 

A partir de setembro/2025, o convênio passou a ser regido pela Lei Municipal nº 
1.240/2025. 

Informação Dados 

Instituição Conveniada IPE Saúde 

Fundamentação Legal Lei Municipal nº 1.240/2025 

Objeto Assistência à saúde dos 
servidores e dependentes 
vinculados ao IPE Saúde 

Valor Repassado no Período R$ 5.626,36 

Vigência 01/09/2025 até 31/12/2025 

Inteiro Teor da Legislação Disponível na legislação municipal 

 

  



EXERCÍCIO 2026 

Convênio IPE Saúde 

Informação Dados 

Instituição Conveniada IPE Saúde 

Fundamentação Legal Lei Municipal nº 1.240/2025 

Objeto Assistência à saúde dos 
servidores e dependentes 
vinculados ao IPE Saúde 

Valor Repassado R$ 8.208,70 

Vigência Janeiro a maio de 2026 

Inteiro Teor da Legislação Disponível na legislação municipal 

 

LEGISLAÇÃO RELACIONADA 

Lei Municipal nº 174/2008 – Autoriza a manutenção de convênio com o IPE Saúde para 
assistência médica aos servidores municipais. 

Lei Municipal nº 1.240/2025 – Dispõe sobre a manutenção e atualização das condições de 
participação do Município junto ao IPE Saúde. 

 

OBSERVAÇÕES 
1. Os instrumentos relativos à concessão de estágio foram celebrados por intermédio 

do Centro de Integração Empresa-Escola – CIEE/RS. 

2. O convênio com o IPE Saúde possui natureza continuada e tem por finalidade 
assegurar assistência à saúde aos servidores vinculados ao sistema. 

3. As informações acima serão atualizadas sempre que houver celebração, alteração, 
prorrogação ou encerramento de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos 
congêneres. 

4. Na inexistência de instrumentos celebrados em determinado exercício, será 
registrada a informação correspondente para fins de transparência pública. 


